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Missão 

Os cargos públicos têm por base a confiança de toda uma sociedade de que, quem os 

ocupa, atua em obediência ao interesse público.  

O serviço público não é um trabalho como os demais dado que quem o desempenha 

encontra-se investido de uma missão em nome da comunidade, em que mais do que o 

exercício de um qualquer poder, deve existir “auctoritas”. Ou seja, uma capacidade 

moral que é amplamente reconhecida. 

O desempenho dessa missão pública implica responsabilidade e um dever de lealdade 

perante a Junta de Freguesia e respeito pelos direitos dos cidadãos, devendo não só 

obediência ao regime jurídico vigente, mas aos princípios éticos que enformam o seu 

desempenho, privilegiando os mesmos acima de quaisquer ganhos privados ou 

pessoais.   

A Junta de Freguesia de Rio Frio, como órgão da administração local, tem por missão 

promover a qualidade de vida dos habitantes, através da definição de estratégias e 

linhas orientadoras para o desenvolvimento social, económico, educacional, cultural, 

habitacional, segurança, trabalho, ambiente, desporto e lazer, no respeito pela 

dignidade da pessoa humana.  

É no estrito e rigoroso cumprimento desta linha de princípios e valores que se estabelece 

o relacionamento entre a Junta de Freguesia de Rio Frio e os cidadãos interessados nas 

suas decisões. 
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Preâmbulo 

 

A Junta de Freguesia de Rio Frio, de acordo com o artigo 235.º da Constituição da 

República Portuguesa, é uma pessoa coletiva territorial dotada de órgãos 

representativos, que visa a prossecução de interesses próprios da população. 

Integrada no grupo da Administração Autónoma da Administração Pública que se 

propõe ao prosseguimento do interesse público, no respeito pelos direitos e interesses 

legalmente protegidos dos cidadãos, encontra-se vinculado aos princípios fundamentais 

prescritos no artigo 266.º da Constituição da República Portuguesa. Daí se extrais que 

“Os órgãos e agentes administrativos estão subordinados à Constituição e à Lei e devem 

atuar, no exercício das suas funções, com respeito pelos princípios da igualdade, da 

proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa fé”. 

Atendendo ainda à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, e ao novo Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que incorporam os princípios (que são também deveres) 

acima indicados, importa ainda referir a recomendação do Conselho de Prevenção de 

Corrupção de 7 de novembro de 2012 que tem por objetivo a “Gestão de Conflitos de 

Interesses no Setor Público” e que recomenda a todos os gestores e órgãos de direção 

de todas as entidades do setor público a implementação nas suas organizações de 

Códigos de Conduta em conformidade com os valores éticos da organização e da 

administração pública. 

A Constituição da República Portuguesa estabelece no seu artigo 59.º, n.º 1, alínea b) 

que todos os trabalhadores, sem distinção de idade, sexo, raça, cidadania, território de 

origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, têm direito à organização do 

trabalho em condições socialmente dignificantes, de forma a facultar a realização 

pessoal e a permitir a conciliação da atividade profissional com a vida familiar. 

A Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, aprovou o regime do exercício de funções por titulares 

de cargos políticos e altos cargos públicos, na mais recente versão dada pela Lei n.º 

26/2024, de 20 de fevereiro, consagrando a obrigatoriedade de as entidades públicas  
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aprovarem Códigos de Conduta com vista a estabelecer, entre outros, os deveres de 

registo de ofertas e hospitalidades e a determinar o organismo competente para esse 

registo. Nos termos do estabelecido no seu artigo 19.º, as entidades públicas abrangidas 

pelo diploma devem aprovar códigos de conduta a publicar no Diário da República e nos 

respetivos sítios na internet, para desenvolvimento, entre outras, das matérias relativas 

a ofertas institucionais e hospitalidade. 

Às Juntas de Freguesia, enquanto pessoas coletivas de direito público, incumbe a 

responsabilidade de assegurar o estrito cumprimento dos princípios gerais e especiais, 

definindo uma linha de orientação ética compatível com a criação de um clima de 

transparência e confiança entre a Administração Pública e os cidadãos. 

O presente Código Ética e Conduta da Junta de Freguesia de Rio Frio constitui um 

instrumento para a melhoria na qualidade e no desempenho dos serviços e pretende 

incorporar no âmbito da sua atividade os princípios e os valores pelos quais devem 

nortear a administração pública, nomeadamente quanto à ética profissional e pessoal 

dos seus trabalhadores e dirigentes na prossecução das suas funções, através da 

monitorização do Plano de Prevenção de riscos de Corrupção e Infrações Conexas e da 

avaliação de procedimentos de controlo internos instituídos nas respetivas áreas de 

intervenção local. 

Este documento materializa um conjunto de princípios, critérios e normas de 

comportamento que inspiram e estão subjacentes a toda a atuação desenvolvida pelos 

agentes públicos no exercício de funções na Junta de Freguesia, promovendo a boa 

gestão dos recursos públicos, independência e a responsabilidade na prossecução e 

satisfação do interesse público reforçando as necessidades de uma atuação 

transparente. 

A atitude individual, a conduta coletiva e os relacionamentos profissionais internos e 

externos assentes em comportamentos éticos responsáveis e elevados padrões de 

conduta, reforçam a confiança pública da qual resultará a postura da Junta de Freguesia 

de Rio Frio. 
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Neste sentido, o Código de Ética e Conduta da Junta de Freguesia de Rio Frio exprime 

uma responsabilidade e um compromisso de todos os membros, dirigentes, 

trabalhadores e demais colaboradores, em todas as funções e hierarquias, de prosseguir 

os objetivos da defesa do interesse público de acordo com os padrões comportamentais 

e princípios éticos vigentes para a administração pública e reiterados neste normativo. 

Na elaboração deste Código de Ética e Conduta foram observados os normativos legais 

em vigor, tais como a Carta de Ética da Administração Pública, o Código do 

Procedimento Administrativo, a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 

(2000), a qual consagra o direito a uma boa administração e a Lei Geral do trabalho em 

funções Públicas. 

O presente normativo abarca as matérias respeitantes à prevenção e combate da 

corrupção, designadamente acolhendo as recomendações do Conselho de Prevenção 

da Corrupção, sobre Gestão de Conflitos de Interesse do Setor Público, de 7 de 

novembro de 2012 e de 8 de janeiro de 2020, a recomendação da OCDE sobre a 

integridade Pública, de 26 de janeiro de 2017, e as medidas de prevenção da corrupção 

previstas no Programa de Cumprimento Normativo do Decreto-Lei n.º109-E/2021, de 9 

de dezembro, conjugado com a Lei n.º 94/2021, de 21 de dezembro, que aprova as 

medidas previstas na Estratégia Nacional Anticorrupção. 

Dá-se ainda acolhimento à Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, que prevê a obrigação 

de estabelecer um canal de denúncias e o regime geral de proteção de denunciantes de 

infrações, que transpõe a Diretiva (EU) 2019/1937 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 23 de outubro. 

Considerando o poder regulamentar conferido às autarquias pelo disposto no artigo 

241.º, da Constituição da República Portuguesa, na alínea h), do n.º 1, do artigo 16.º, do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, e para efeitos da alínea c), do n.º 2, do artigo 19.º, da lei n.º 52/2019, de 31 

de julho, ambos os diplomas nas suas mais recentes versões, procedeu-se à elaboração  
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do presente Código de Ética e Conduta da Junta de Freguesia de Rio Frio. 

Este Código deve ser interpretado em harmonia com as normas legais em vigor sem 

descorar os princípios vertidos na Carta de Ética da Administração Pública. 
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CAPÍTULO I  

Disposições gerais 

 

Artigo 1.º 

Lei Habilitante 

O presente Código de Conduta é elaborado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da 

Constituição da República Portuguesa, na alínea h), do n.º 1, do artigo 16.º do artigo 16.º 

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na alínea c) do n.º 2 do artigo 19.º da 

Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, e Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho, todos os referidos diplomas reportados à sua mais recente 

versão. 

Artigo 2.º 

Objeto 

1. O presente Código constitui um instrumento estratégico que estabelece um conjunto 

de princípios de conduta profissional e éticos que devem ser observados por todos os 

que exercem funções na Junta de Freguesia de Rio Frio, e sempre que se encontrem no 

exercício das mesmas no seu relacionamento com terceiros e promovendo uma 

contínua cultura de transparência, integridade, boa-fé e respeito por todos.  

2. Este normativo integra o conjunto das medidas de prevenção e deteção do risco de 

fraude, corrupção e infrações conexas, bem como de ocorrência de conflitos de 

interesse. 

3. O disposto no presente Código e a sua observância não substitui nem dispensa a 

aplicação de outras regras de conduta ou deontológicas, de fonte legal ou de qualquer 

outra natureza, aplicáveis a determinadas funções, atividades ou grupos profissionais, 

nomeadamente as constantes de outros códigos, regulamentos ou manuais internos 

Artigo 3.º 

Âmbito de aplicação 

1. O Código de Ética e Conduta aplica-se ao presidente e aos demais vogais da Junta de 

Freguesia, bem como aos trabalhadores, colaboradores, consultores, assessores,  
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estagiários, independentemente da função que desempenhem, em tudo o que não seja 

contrariado ou não conste no estatuto normativo específico a que se encontrem 

adstritos, designadamente, na Lei Orgânica da Eleição dos Titulares dos Órgãos das 

Autarquias Locais, no Regime Jurídico da Tutela Administrativa, no Estatuto dos Eleitos 

Locais e no Regime do Exercício de Funções por Titulares de Cargos Políticos e Altos 

Cargos Públicos.  

2. O presente Código de Ética e Conduta não prejudica a aplicação de outras disposições 

legais ou regulamentares ou de normas específicas que lhes sejam dirigidas. 

3. A aplicação do presente Código e a sua observância não impedem, nem afastam a 

aplicação das disposições legais que decorram de regimes específicos, complementem 

o disposto no presente Código ou sobre este prevaleçam.  

4. As normas de conduta e princípios éticos enunciados são aplicáveis quer nas relações 

internas, quer nas relações externas com os cidadãos, empresas ou entidades. 

5. As matérias referentes ao registo de interesses nos termos do n.º 3, do artigo 15.º e 

17.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, na sua mais recente versão, aplicam-se apenas 

aos titulares de cargos públicos tal como definidos neste diploma. 

 

CAPÍTULO II 

Princípios 

 

Artigo 4.º 

Princípios Gerais 

1. No exercício das suas atividades, funções e competências, todos os abrangidos, por 

este Código, devem observar os princípios fixados na Constituição da República 

Portuguesa, no Código do Procedimento Administrativo e na Carta Ética — Dez 

Princípios para a Administração Pública.  

2. No exercício das suas funções, os eleitos locais observam os seguintes princípios 

gerais de conduta:  
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a) Prossecução do interesse público e boa administração – Os agentes públicos 

encontram -se ao serviço exclusivo da comunidade e dos cidadãos, prevalecendo 

sempre o interesse público sobre os interesses particulares ou de grupo, atuando no 

cumprimento dos normativos e orientações em vigor, no tratamento e disponibilização 

da informação de forma verdadeira, concisa e atempada demonstrando capacidade de 

iniciativa e diligência na resolução de problemas, promovendo a melhoria contínua dos 

padrões de qualidade dos serviços prestados e assegurando o cumprimento integral 

da boa administração a que se encontram sujeitos;  

b) Transparência e Legalidade – Os agentes públicos atuam em obediência à lei e ao 

direito, dentro dos limites dos poderes que lhes forem conferidos e em conformidade 

com os respetivos fins;  

c) Justiça, Imparcialidade e isenção – Os agentes públicos devem tratar de forma justa 

e imparcial todas as pessoas com quem, por qualquer forma, se tenham que relacionar 

ou contactar em virtude do exercício das suas funções, devendo ainda ser imparciais e 

isentos, considerando com objetividade todos e apenas os interesses relevantes no 

contexto decisório e adotando as soluções indispensáveis à preservação da isenção  

administrativa, abstendo-se de práticas e comportamentos que resultem em 

benefícios ou prejuízos ilegítimos;  

d) Probidade (Honestidade e rigor na administração ou na função pública); 

e) Integridade e honestidade – Os agentes públicos regem-se segundo critérios de 

honestidade pessoal e de integridade de carácter, cujo cumprimento não se esgota no 

mero cumprimento da lei;  

f) Garantia de confidencialidade quanto aos assuntos reservados dos quais tomem 

conhecimento no exercício das suas funções; 

g) Igualdade de tratamento e não discriminação – Os agentes públicos, no exercício 

das suas funções, não podem privilegiar, beneficiar, prejudicar, privar de qualquer 

direito ou isentar de qualquer dever ninguém em razão da sua ascendência, raça, sexo, 

idade, incapacidade física, preferência sexual, opiniões políticas, ideologia, posições 

filosóficas ou convicções religiosas, língua, território de origem, instrução, situação  
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económica ou condição social, sendo a diferença de tratamento admissível quando 

legalmente prevista e justificada em função do caso concreto; 

h) Proporcionalidade – Os agentes públicos no exercício das suas funções só podem 

exigir aos cidadãos o indispensável à realização da atividade administrativa, sendo que, 

quando a realização do interesse público colida com direitos subjetivos ou interesses 

legalmente protegidos dos particulares, a sua atuação só pode afetar essas posições 

na medida do necessário e em termos proporcionais aos objetivos a realizar; 

i) Colaboração e boa-fé – No exercício da atividade administrativa, os agentes 

públicos devem colaborar com os cidadãos com honestidade, segundo o princípio da 

boa-fé, tendo em vista a realização do interesse da comunidade, pelo que, de acordo 

com o princípio da colaboração cumpre aos agentes públicos, designadamente, prestar 

aos particulares as informações e os esclarecimentos de que careçam, apoiar e 

estimular as suas iniciativas e receber as suas sugestões e informações; devendo ainda 

os agentes públicos ponderar os valores fundamentais do Direito relevantes em face 

das situações consideradas e, em especial, a confiança suscitada na contraparte pela 

atuação em causa e o objetivo a alcançar com a atuação empreendida; 

j) Informação, qualidade e lealdade – Os agentes públicos devem prestar informações 

e, ou, esclarecimentos de forma clara, simples, cortês, transparente e rápida, dentro 

dos limites da lei e regulamentos em vigor, bem como no exercício da atividade 

administrativa, devem agir de forma leal, solidária e cooperante em observância das 

normas legais em matéria de acesso à informação e de proteção de dados, devendo  

ser facultadas prontamente e em tempo útil, suprimindo a prática de atos que 

dificultem o seu acesso; 

k) Competência, Responsabilidade e Integridade – Na persecução dos objetivos de 

interesse público os agentes públicos agem de forma profissional, responsável, 

competente, dedicada e crítica, empenhando-se na valorização profissional e melhoria 

contínua, regendo-se segundo critérios de honestidade pessoal e de integridade de 

carácter, cujo cumprimento não se esgota no mero cumprimento da lei; garantindo a 

verdade e devem abster-se de práticas que possam suscitar dúvidas quanto ao respeito 

pelos princípios éticos que regulam o seu comportamento, devendo prestar uma  
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especial atenção a favores, convites, gestos de hospitalidade e situações de 

cumplicidade que possam induzir a criação de vantagens ilícitas ou constituir formas 

dissimuladas de corrupção, não devendo aceitar, quer para si próprios, quer em nome 

de outrem, presentes ou outras ofertas que possam influenciar ou serem interpretadas 

como uma forma de influenciar o seu trabalho, a sua imparcialidade bem como 

prejudicar a confiança em si depositada. No exercício das funções os eleito locais, 

trabalhadores e demais colaboradores devem atuar sempre com zelo, isenção, rigor 

competência, eficiência e transparência, empenhando-se na valorização profissional 

através do aperfeiçoamento contínuo dos seus conhecimentos teóricos e técnicos, 

devendo estar conscientes da importância dos respetivos deveres e responsabilidades, 

tendo em conta as expetativas de terceiros relativamente à sua conduta dentro dos 

padrões socialmente bem aceites, e comportando-se de forma a manter e a reforçar a 

confiança pública. 

3. Os eleitos locais, trabalhadores e demais colaboradores devem precaver situações 

suscetíveis de originar conflitos de interesses assumindo um comportamento 

profissional de elevada ética, abstendo-se de atender a interesses pessoais em favor de 

interesse público; não podendo usufruir de quaisquer vantagens financeiras ou 

patrimoniais, diretas ou indiretas, para si ou para terceiros, ou de qualquer outra 

gratificação indevida em virtude do cargo que ocupem. 

 

CAPÍTULO III 

Conflitos de Interesses e Incompatibilidades 

 

Artigo 5.º 

Conflitos de Interesses 

1. Os eleitos, trabalhadores e demais colaboradores do Junta de Freguesia, no exercício 

das suas funções, devem evitar qualquer situação suscetível se originar conflitos de 

interesse que coloquem em causa a garantia dos princípios da igualdade e 

imparcialidade de atuação. 
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2. Entende-se existir conflitos de interesse sempre que estejam perante uma situação 

na qual tenham interesse pessoal, particular, direto ou indireto, (cônjuges, ou pessoas 

com quem vivam em condições análogas às dos cônjuges, parentes ou afins na linha reta 

ou até ao terceiro grau da linha colateral ou pessoas com quem vivam em economia 

comum, ou ainda sociedades ou outras entidades coletivas em que detenham, direta ou 

indiretamente, qualquer interesse) que possa influenciar a imparcialidade e 

objetividade da sua conduta profissional, sem prejuízo dos casos legalmente previstos. 

3. Por interesse pessoal ou privado entende-se qualquer possível vantagem para o 

próprio, para os seus familiares e afins ou terceiros com os quais exista ou tenha existido 

uma relação de proximidade ou colaboração pessoal ou profissional. 

4. No desempenho de funções, devem garantir não participar em atos preparatórios 

nem processos de decisão ou de auditoria ou de controlo nos quais estejam direta ou 

indiretamente, envolvidas entidades com quem tenham colaborado ou que estejam, ou 

tenham estado, ligados por laços de parentesco ou outros, em períodos que 

antecederam ou sucedem o exercício de funções públicas. 

5. Os eleitos, trabalhadores e demais colaboradores não podem exercer qualquer 

atividade externa que interfira com as funções que desempenham evitando incorrer em 

qualquer situação de conflito de interesses, seus ou de terceiros, que por essa via 

prejudiquem ou venham a prejudicar a decisão e o rigor nas decisões administrativas e 

levar à presunção de existência de falta de imparcialidade da sua atuação, no exercício 

das suas funções. 

6. Os eleitos, trabalhadores e demais colaboradores não podem intervir na apreciação 

nem no processo de decisão, sempre que estiverem em causa procedimentos 

administrativos de qualquer natureza, que possam afetar, ou em que possam estar em 

causa, interesses particulares seus ou de terceiros, e que por essa via prejudiquem ou 

possam prejudicar a isenção e o rigor das decisões administrativas que tenham de ser 

tomadas, ou que possam suscitar a mera dúvida sobre a isenção e o rigor que são 

devidos ao exercício de funções públicas. 

 



                                                                                              JUNTA DE FREGUESIA DE RIO FRIO 

CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA  

17 
  

Lugar da Igreja – 4970 318 Rio Frio AVV 

E-mail: geral@freguesiariofrio.pt - Telf. +351 258 531 403  

 

7. Os eleitos, trabalhadores e demais colaboradores devem subscrever a declaração de 

inexistência de conflitos de interesses nos procedimentos que intervenham e que sejam 

respeitantes a matérias de concessão de subsídios, benefícios / processo 

/Licenciamento / Projeto Financiado / ação / investimento / contrato (anexo I), e de 

contratação pública (nos termos do disposto nos artigos 67.º n.º 5 e 290.º-A, n.º 7 do 

Códigos dos Contratos Públicos e do artigo 2.º da Portaria n.º 185/2024/1, de 14 de 

agosto). 

8. Os eleitos, trabalhadores e demais colaboradores que, no exercício das suas funções, 

estejam perante uma situação passível de configurar um conflito de interesses, devem 

subscrever declaração individualizada de conflito de interesses (anexo II), declarando-

se impedidos e solicitando escusa do desempenho das funções atribuídas na sua 

atividade, comprometendo-se a comunicar tal facto de imediato ao seu superior 

hierárquico. 

9. A resolução de conflitos de interesses deve respeitar escrupulosamente as 

disposições legais, regulamentares e contratuais aplicáveis. 

10. Quando um destinatário do presente Código se encontre perante uma situação 

suscetível de originar, direta ou indiretamente, conflito de interesses deve tomar 

imediatamente as medidas necessárias para evitar, sanar ou fazer cessar o conflito em 

causa, em conformidade com as disposições do presente Código e da lei. 

Artigo 6.º 

Acumulação de Funções 

1. O exercício de funções públicas obedece ao princípio de exclusividade, não sendo 

permitida a acumulação de funções de cargos ou lugares na administração pública nem 

no exercício de atividades públicas e privadas, salvo nas situações legalmente previstas, 

salvaguardando as regras previstas no artigo 16.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, e 

nos artigos 21.º a 23.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo 

à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho sendo nestes casos devidamente autorizadas e 

dependendo de comunicação escrita ao Presidente da Junta de Freguesia, com  
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informação do superior hierárquico, que analisa e verifica e existência de 

incompatibilidades, caso a caso.  

2. Os eleitos locais e trabalhadores que pretendam acumular funções devem subscrever 

a declaração de inexistência de conflitos de interesses (anexo III) e declarar por escrito, 

aos respetivos superiores hierárquicos, que as atividades que desenvolvem não colidem 

sob forma alguma com as funções públicas que desempenham, nem colocam em causa 

a isenção e o rigor da sua atuação. 

3. Os titulares de altos cargos públicos exercem as suas funções em regime de 

exclusividade, sem prejuízo do especialmente disposto na Lei n.º 52/2019, de 31 de 

julho, na sua atual redação. 

 

CAPÍTULO IV  

Normas de Conduta 

 

Artigo 7.º 

Normas Gerais de Conduta 

1. Os eleitos locais e trabalhadores da Junta de Freguesia de Rio Frio devem nortear-se 

pelos princípios de lealdade, honestidade, independência e imparcialidade e de sigilo 

profissional.  

2. Os eleitos locais e trabalhadores, no desempenho das suas funções e competências, 

devem pautar-se por elevados padrões de ética profissional, no respeito pelo interesse 

público e garantindo uma conduta rigorosa e idónea expectável de um agente no 

exercício de funções públicas.  

3. Os eleitos locais e trabalhadores devem ainda agir segundo os patrões de 

competência e regras de desempenho definidos pela Junta de Freguesia. 

4. Os eleitos locais, trabalhadores e demais colaboradores devem tratar de forma justa, 

imparcial e cordial todas as pessoas com quem, de qualquer forma, se tenham de 

relacionar por inerência ao desempenho das funções que lhes são cometidas. 
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Artigo 8.º 

Independência de Atuação 

1. Os eleitos locais, trabalhadores e demais colaboradores da Junta de Freguesia de Rio 

Frio, devem pautar a sua atuação com a salvaguarda do princípio da independência e na 

estrita observância dos interesses públicos legalmente protegidos. 

2. A garantia da salvaguarda do princípio da independência é incompatível com a 

solicitação ou aceitação, por parte dos agentes em exercício de funções públicas na 

Junta de Freguesia de Rio Frio, para si ou para terceiro, de quaisquer vantagens 

patrimoniais ou não patrimoniais como seja, benefícios, recompensas, dádivas, 

gratificações, presentes, ofertas ou qualquer outro tipo de contrapartida resultante 

exercício das funções que lhe foram confiadas. 

3. O respeito pelo princípio da independência implica a recusa de ofertas, pagamentos 

ou outros benefícios que, pelo seu custo, carácter reiterado ou exclusivo, possam induzir 

os envolvidos ou terceiros a presumir que os deveres de isenção e imparcialidade se 

encontram comprometidos. 

4. Excetuam-se do disposto nos números anteriores as condutas socialmente 

adequadas e conformes aos usos e costumes, pautadas por uma relação de mera 

cortesia e que tenham um valor comercial meramente simbólico. 

Artigo 9.º 

Dever de Sigilo 

1. Os eleitos locais e trabalhadores não podem divulgar ou usar informações obtidas ou 

levadas a seu conhecimento no âmbito do exercício das suas funções, que não tenha 

sido tornada pública e que por força de disposição superior ou legislação em vigor não 

deva ser do conhecimento geral.  

2. O dever de sigilo e de confidencialidade não cessa com o termo do exercício de 

funções públicas, apenas nas situações legalmente previstas. 
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Artigo 10.º 

Proteção de Dados Pessoais 

1. Os eleitos locais, trabalhadores e demais colaboradores que procedam ao 

tratamento de dados pessoais ou que, no exercício das suas funções, tomem 

conhecimento de dados pessoais, devem no estrito respeito às normas aplicáveis em 

matéria de proteção de dados de pessoas singulares, respeitar os princípios da reserva 

da vida privada, bem como a privacidade da informação dos respetivos titulares.  

2. Relativamente à informação digital, devem ser salvaguardados por todos os 

trabalhadores, nos termos legalmente previstos, os princípios da confidencialidade, 

integridade e disponibilidade da informação.  

3. O dever de proteção de dados pessoais é extensivo a terceiros externos ao município, 

nomeadamente fornecedores ou parceiros, e como tal devem ser observados por todos 

os intervenientes os critérios de segurança da informação, das condições de 

confidencialidade, da rastreabilidade e auditoria da informação, exigível nos termos do 

regulamento EU 2016/679 da Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril.  

Artigo 11.º 

Relações Externas 

1. No relacionamento com o cidadão ou entidades externas deve ser adotado um 

comportamento cordial, afável, isento, imparcial e de equidade, demonstrando padrões 

elevados de profissionalismo.  

2. O comportamento deve ainda pautar-se pela disponibilidade, eficiência, correção e 

cortesia, fornecendo as informações ou outros esclarecimentos de interesse justificado 

que lhe sejam solicitados, assegurando que os mesmos são fornecidos de acordo com a 

estrutura hierárquica instituída e sob sua direta orientação, salvaguardando sempre o 

dever de sigilo profissional.  

3. Os eleitos locais e trabalhadores que se relacionem com fornecedores, 

nomeadamente no exercício de funções de aquisição de bens e serviços, devem zelar  
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para que os fornecimentos cumpram os requisitos legais e simultaneamente respeitem 

os princípios de economia, eficiência e eficácia.  

Artigo 12.º 

Relações Internas 

1. No âmbito dos relacionamentos interpessoais deve ser estritamente respeitado o 

direito à reserva da intimidade da vida privada.  

2. As relações entre os eleitos locais, trabalhadores e demais colaboradores devem 

basear-se na confiança, na honestidade e no respeito mútuo, não sendo permitidas 

atitudes ou comportamentos ofensivos.  

3. Todos aqueles que exercem funções de direção, coordenação e de responsabilidade 

nos diferentes serviços devem orientar e instruir os trabalhadores que integram as suas 

equipas de forma clara e compreensível, e definir-lhes objetivos e tarefas desafiantes, 

mas exequíveis, mantendo com eles uma relação permanente e leal. 

4. Os eleitos locais e trabalhadores devem respeitar os seus superiores hierárquicos e 

empenharem-se em alcançar os objetivos e cumprir as tarefas que estes, no âmbito da 

respetiva missão, lhes definam. 

5. A relação entre todos os eleitos locais e trabalhadores deve assentar no princípio da 

colaboração, espírito de equipa, confiança, honestidade e respeito mútuo do qual 

resulte um ambiente laboral saudável, omitindo-se comportamentos negativos, 

intimidatórios e ofensivos. 

6. Os eleitos locais e trabalhadores devem zelar pela partilha de informação e de 

conhecimentos, desenvolvendo mecanismos de entreajuda e apoio que resultem numa 

prestação de serviço público com elevados níveis de qualidade, célere, rigorosa, 

completa e na observância de todos os preceitos legais. 
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Artigo 13.º 

Utilização, Proteção dos Recursos e Sustentabilidade 

1. O património da Junta de Freguesia, sejam recursos tecnológicos, físicos ou técnicos, 

independentemente da sua natureza, deve ser respeitado e destinado à utilização 

exclusiva para o exercício das funções a que foram cometidas, não sendo permitida a 

sua utilização por terceiros. 

2. utilização de recursos deve ser proporcional e compatível com a necessidades, face 

aos objetivos que lhe foram propostos, nesta conformidade devem ser adotadas 

medidas adequadas e justificadas no sentido de racionalizar os custos e despesas 

inerentes ao funcionamento dos mesmos. 

3. Todos devem adotar as melhores práticas ambientais, mitigando os impactos 

negativos decorrentes da sua atividade, nomeadamente através da transição digital, da 

promoção do consumo responsável dos recursos disponíveis, como sejam a água, a 

eletricidade e o papel. 

4. Todos, no desempenho das suas funções, devem promover a adoção de boas práticas 

ambientais permitindo melhorar e salvaguardar a sustentabilidade e a defesa do meio 

ambiente, nomeadamente aplicando mecanismos de otimização e eficiência 

operacionais, desmaterialização de processos, redução de consumos de recursos 

naturais, redução da poluição e do impacto ambiental, reforçando a cultura de 

responsabilidade coletiva ambiental. 

 

 

CAPÍTULO V  

Ofertas Institucionais, Hospitalidades e Registo de Interesses 

 

Artigo 14.º 

Ofertas 

1. As ofertas de terceiros devem, em regra, ser recusadas.  
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2. Os eleitos locais devem abster-se de solicitar ou aceitar ofertas, benefícios ou 

vantagens, a qualquer título, de pessoas singulares ou coletivas privadas, nacionais ou 

estrangeiras, e de pessoas coletivas públicas estrangeiras, de bens materiais ou de 

serviços que possam condicionar a imparcialidade e a integridade do exercício das suas 

funções.  

3. Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se que pode existir um 

condicionamento da imparcialidade e da integridade do exercício de funções quando 

haja aceitação de bens de valor estimado igual ou superior a € 150.  

4. Para efeitos do disposto no número anterior, o valor estimado é apurado com recurso 

à comparação com bens e/ou serviços idênticos que estejam disponíveis no mercado. 

5. O valor das ofertas é contabilizado no cômputo de todas as ofertas de uma mesma 

pessoa, singular ou coletiva, no decurso de um ano civil.  

6. Todas as ofertas abrangidas pelo n.º 3 que constituam ou possam ser interpretadas, 

pela sua recusa, como uma quebra de respeito interinstitucional, devem ser aceites em 

nome da Freguesia, sem prejuízo do dever de apresentação e registo previsto no artigo 

16.º deste Código de Ética e Conduta. 

Artigo 15.º 

Benefícios pecuniários 

É expressamente proibida a aceitação de qualquer montante em numerário, donativo, 

gratificação, cheque, transferência bancária ou outras formas de pagamento ou 

transferência de dinheiro. 

Artigo 16.º  

Registo e destino de ofertas  

1. As ofertas de bens materiais ou de serviços de valor estimado superior a 150€, 

recebidas no âmbito do exercício de cargo ou função, devem ser entregues aos serviços 

administrativos, no prazo máximo de 15 dias úteis, ou logo que se mostre possível tal 

entrega, para efeitos de registo das ofertas e apreciação do seu destino final.  
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2. Quando sejam recebidas de uma mesma entidade, no decurso do mesmo ano, várias 

ofertas de bens materiais que perfaçam o valor estimado referido no número anterior, 

deve tal facto ser comunicado aos serviços administrativos através do preenchimento 

do Anexo IV deste Código, para efeitos de registo das ofertas, devendo todas as ofertas 

que forem recebidas, após perfazer aquele valor, ser entregues aos serviços 

administrativos, no prazo fixado no número anterior.  

3. Para apreciação do destino final das ofertas que nos termos do presente artigo 

devam ser entregues e registadas, é criada uma Comissão constituída por três membros, 

designados para o efeito pelo Presidente da Junta de Freguesia, que determina se as 

ofertas, em função do seu valor de uso, da sua natureza perecível ou meramente 

simbólica podem ser devolvidas ao titular do cargo ou função ou, pela sua relevância, 

devem ter um dos destinos previstos no número seguinte.  

4. As ofertas que não podem ser devolvidas ao titular do cargo ou função devem ser 

preferencialmente remetidas:  

a) Ao serviço competente para inventariação, caso o seu significado patrimonial, 

cultural ou para a história o justifique;  

b) A outra entidade pública ou a instituições que prossigam fins não lucrativos de 

carácter social, educativo e cultural, nos demais casos.  

5. As ofertas dirigidas à Junta de Freguesia de Rio Frio são sempre registadas e 

entregues aos serviços administrativos, nos termos do n.º 2 do presente artigo, 

independentemente do seu valor e do destino final que lhes for atribuído pela Comissão 

constituída para o efeito.  

6. Compete aos serviços administrativos da Junta de Freguesia, assegurar um registo de 

acesso público das ofertas nos termos do presente artigo. 

Artigo 17.º 

Convites ou benefícios similares 

1. Os convites de terceiros devem, em regra, ser recusados.  
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2. Os eleitos locais, trabalhadores e demais colaboradores abstêm-se de aceitar 

convites de pessoas singulares e coletivas privadas, nacionais ou estrangeiras, e de 

pessoas coletivas públicas estrangeiras, para assistência a eventos sociais, institucionais, 

desportivos ou culturais de acesso oneroso ou com custos de deslocação ou estadia 

associados, ou outros benefícios similares, que possam condicionar a imparcialidade e a 

integridade do exercício das suas funções.  

3. Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se que existe 

condicionamento da imparcialidade e da integridade do exercício das funções quando 

haja aceitação de convites ou outros benefícios similares com valor estimado superior a 

150,00 €. 

4. Apenas podem ser aceites convites até ao valor máximo, estimado, de 150€, nos 

termos dos números anteriores, desde que:  

a) Sejam compatíveis com a natureza institucional ou com a relevância de 

representação própria do cargo; ou  

b) Configurem uma conduta socialmente adequada e conforme aos usos e costumes.  

5. Excetuam-se do disposto nos números anteriores convites para eventos oficiais ou 

de entidades públicas nacionais ou estrangeiras, em representação da Freguesia. 

Artigo 18.º 

Ofertas a terceiros 

1. Os agentes públicos devem evitar quaisquer práticas que possam pôr em causa a 

irrepreensibilidade do seu comportamento, nomeadamente no que se refere a ofertas 

ao público ou a terceiros.  

2. As ofertas a terceiros devem obedecer a normas e critérios previamente 

estabelecidos pela Junta de Freguesia no âmbito da representação, não devendo ser 

feitas a título pessoal. 
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CAPÍTULO V 

Incompatibilidades e impedimentos 

 

Artigo 19.º 

Impedimentos, Incompatibilidades e Proibições Específicas 

1. Constituem fundamentos de impedimento, de escusa e suspeição, as situações 

previstas nos artigos 69.º a 73.º do CPA e no artigo 24.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 

2. Constituem fundamentos adicionais de impedimento, de escusa e suspeição, para os 

titulares de cargos políticos e de altos cargos públicos, as situações previstas no artigo 

9.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, na sua atual redação. 

3. Sempre que os colaboradores verifiquem encontrar-se perante uma situação 

suscetível de influenciar a imparcialidade do seu desempenho profissional, e que seja 

passível de configurar situação de impedimento ou incompatibilidade, devem de 

imediato comunicar ao seu superior hierárquico, ou, na sua ausência, ao responsável 

pelo cumprimento normativo, especificando as circunstâncias de facto que constituem 

a sua causa, e declarar-se impedidos ou pedir escusa, nos termos do disposto no artigo 

74.º do CPA. 

Artigo 20.º 

Dever de isenção, independência e responsabilidade 

1. Os agentes públicos devem assumir um compromisso de lealdade para com a 

Freguesia e, nesse sentido, empenharem -se em salvaguardar a credibilidade, prestígio 

e imagem desta, em todas as situações, e como tal agir com verticalidade, isenção, 

empenho e objetividade na análise das matérias que em nome da Freguesia são 

chamados a decidir ou a se pronunciar.  

2. A atuação dos agentes públicos, orientada para a prossecução das atribuições e 

competências da Freguesia, deve ser pautada pelo estrito cumprimento dos limites das 

responsabilidades inerentes às suas funções e pela utilização de forma não abusiva das 

competências, dos poderes delegados e dos bens atribuídos para o efeito.  
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3. Em todos os contactos com o exterior os agentes públicos devem atuar em 

conformidade com o princípio da independência.  

4. O respeito pelo princípio da independência é incompatível com o facto de os agentes 

públicos:  

a) Solicitarem ou receberem instruções de qualquer entidade, organização ou pessoa 

alheia à Junta de Freguesia de Rio Frio;  

b) Receberem ou aceitarem, de fonte externa à Junta de Freguesia de Rio Frio, 

quaisquer benefícios, recompensas, remunerações ou dádivas, que de algum modo 

estejam relacionados com a atividade que os mesmos desempenham na Freguesia.  

1. Os agentes públicos, no exercício das suas funções, não podem favorecer a criação 

de cumplicidades com fornecedores ou munícipes para obter quaisquer vantagens, 

devendo recusar obter informações através de meios ilegais.  

6. Os agentes públicos devem informar os respetivos superiores hierárquicos de 

qualquer tentativa de terceiros no sentido de influenciar indevidamente a Junta de 

Freguesia de Rio Frio no desempenho das atribuições que lhe estão cometidas.  

Artigo 21.º 

Suprimento de conflitos de interesses 

Os eleitos locais que se encontrem perante um conflito de interesses, atual ou potencial, 

deve tomar imediatamente as medidas necessárias para evitar, sanar ou fazer cessar o 

conflito em causa, em conformidade com as disposições da lei. 

Artigo 22.º 

Registo de Interesses 

1. O registo de interesses compreende todas as atividades suscetíveis de gerarem 

incompatibilidades ou impedimentos e, bem assim, quaisquer atos que possam 

proporcionar proveitos financeiros ou conflitos de interesses.  

2. A Junta de Freguesia assegura a publicidade dos elementos relativos ao registo de 

interesses, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º e do artigo 17.º da Lei n.º 52/2019, de 31 

de julho. 
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3. Os eleitos locais devem apresentar uma declaração de Registo de Interesses, cujo 

modelo constitui o Anexo V ao presente Código.  

4. O declarante assume inteira responsabilidade pelo conteúdo da declaração, 

obrigando-se a manter devidamente atualizada a informação nela contida. 

Artigo 23.º 

Relacionamento com fornecedores 

1. No seu relacionamento com os fornecedores, os agentes públicos devem ter sempre 

presente que a Junta de Freguesia de Rio Frio se pauta por honrar os seus compromissos 

com fornecedores de produtos, serviços e, ou, empreitadas de obras públicas, e exige 

da parte destes o integral cumprimento das cláusulas contratuais, assim como das boas 

práticas e regras subjacentes à atividade em causa.  

2. Os agentes públicos devem redigir os contratos de forma clara, sem ambiguidades ou 

omissões relevantes, e no respeito pelas normas aplicáveis.  

3. Os agentes públicos devem ter presente que para a seleção de fornecedores e 

prestadores de serviços, para além de serem tidos em conta as regras de contratação 

pública, designadamente, indicadores económico-financeiros, condições comerciais e 

qualidade dos produtos ou serviços, deve também ser considerado o respetivo 

comportamento ético.  

4. Os agentes públicos devem sensibilizar os fornecedores e prestadores de serviços 

para o cumprimento de princípios éticos alinhados com os da Freguesia.  

Artigo 24.º 

Incumprimento 

A acumulação não autorizada de funções públicas ou privadas constitui ilícito disciplinar, 

previsto e punido nos termos da Lei.  
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Artigo 25.º 

Nomeações para os gabinetes dos eleitos locais e dirigentes da Administração 

Pública 

1. As nomeações para os gabinetes de apoio aos órgãos da Junta de Freguesia e 

dirigentes da Administração Pública de grau superior estão sujeitas ao disposto na Lei 

n.º 78/2019, de 2 de setembro.  

2. Os titulares de cargos com competência legal para o efeito, nos termos do regime 

jurídico do pessoal eleitos locais estão impedidos de proferir despachos de nomeação 

ou de participar na deliberação que proceda à designação para o exercício de cargos de 

direção superior nos serviços da sua dependência relativos:  

a) Aos seus cônjuges ou unidos de facto;  

b) Aos seus ascendentes e descendentes;  

c) Aos seus irmãos e respetivos cônjuges e unidos de facto;  

d) Aos ascendentes e descendentes do seu cônjuge ou unido de facto; 

e) Aos seus parentes até ao quarto grau da linha colateral;  

f) Às pessoas com as quais tenham uma relação de adoção, tutela ou apadrinhamento 

civil.  

 

CAPÍTULO VI 

Monitorização e Formação 

 

Artigo 26.º  

Monitorização 

1. O presente Código é objeto de monitorização, preferencialmente por auditor 

externo, designado nos termos do n.º 2 do artigo 5.º de Decreto-Lei n.º 109-E/2021 de 

9 de dezembro através da avaliação do grau de cumprimento no âmbito do Plano de 

Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas e da avaliação de procedimentos 

de controlo interno instituídos na Junta de Freguesia.  
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2. Por cada infração deve ser elaborado um relatório anual do qual consta a 

identificação das regras violadas, da sanção aplicada, bem como das medidas adotadas 

ou a adotar, nomeadamente no âmbito do sistema de controlo interno, conforme o 

disposto no Regime Gral da Prevenção da Corrupção.  

Artigo 27.º 

Sensibilização e Formação 

1. A Junta de Freguesia deverá integrar no Plano de Formação Anual ações de 

sensibilização e formação em ética, deontologia profissional e prevenção e deteção de 

atos de corrupção e infrações conexas. 

2. Todos os eleitos locais, trabalhadores e demais colaboradores devem frequentar as 

formações referidas no número anterior. 

3. Aos trabalhadores recém-contratados e aos novos eleitos locais deve ser entregue, o 

Código de Ética e Conduta e o Plano de Gestão de Corrupção e Infrações Conexas da 

Junta de Freguesia de Rio Frio em vigor, no início das suas funções, acompanhado por 

uma breve explicação da matéria e conduta a adotar. 

 

 

CAPÍTULO VII 

Disposições finais 

 

Artigo 28.º  

Deteção e Comunicação de Fraude ou Corrupção 

1. Os eleitos locais, trabalhadores e demais colaboradores no exercício das suas funções 

e de acordo com critérios de razoabilidade e prudência, devem comunicar sempre que 

tomem conhecimento ou tiverem suspeitas fundadas da ocorrência de atividades de 

abuso de informação privilegiada, fraude, corrupção ou outras infrações conexas 

nomeadamente, por parte de beneficiários de apoios municipais, por parte de 

fornecedores, ou de quaisquer outros eleitos locais, trabalhadores e demais  
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colaboradores, através de uma ou mais, das seguintes formas em função da natureza da 

matéria envolvida: 

1.1 Canais internos: 

i. ao seu superior hierárquico utilizando para o efeito o modelo constante em 

anexo VI. 

1.2 Canais externos: 

i. ao Ministério Público; 

ii. órgãos de Polícia Criminal 

iii. ao Tribunal de Contas; 

iv. à Inspeção-Geral de Finanças, 

v. MENAC – Mecanismo Nacional Anticorrupção 

2. O eleito local, trabalhador ou outro colaborador que comunicar ou impedir a 

realização de atividades ilícitas, não poderá ser, por esse facto, prejudicado a qualquer 

título. 

3. A comunicações internas de suspeitas de ocorrência de atividades de abuso de 

informação privilegiada, fraude, corrupção ou outras infrações conexas rececionadas, 

são encaminhadas ao apoio jurídico externo, que após análise da matéria tratada 

remeterá, para decisão de instauração de processo disciplinar e/ou para entidade 

externa para abertura do devido procedimento ou ainda, no caso de comunicações 

infundadas procederá ao seu arquivamento. 

Artigo 29.º 

Extensão de regime  

O presente Código de Conduta aplica-se ainda, com as necessárias adaptações, aos 

membros dos gabinetes de apoio, aos titulares de cargos eleitos e aos trabalhadores da 

Junta de Freguesia de Rio Frio.  
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Artigo 30.º 

Aplicação do Código de Ética e Conduta 

A adequada aplicação do presente Código de Conduta é da responsabilidade de todos 

os agentes compreendidos no âmbito do presente Código.  

Artigo 31.º 

Revisão e participação 

1. O presente Código deve ser revisto a cada 3 (três) anos ou sempre que se opere uma 

alteração nas atribuições ou na estrutura orgânica da Junta de Freguesia de Rio Frio. 

2. Os destinatários do presente Código podem apresentar propostas de alteração ao 

mesmo, que contribuam para o reforço dos objetivos propostos em matéria de ética e 

conduta profissional. 

3. A revisão do presente Código opera-se de acordo com o procedimento administrativo 

previsto para a sua aprovação. 

Artigo 32.º  

Publicidade  

1. O presente Código de Conduta é publicado no Diário da República e estará disponível 

na Sede da Junta de Freguesia de Rio Frio. 

2. O conhecimento do presente Código por todos eleitos locais, trabalhadores e demais 

colaboradores é essencial e obrigatório uma vez que este documento consubstancia um 

compromisso de ética e de conduta assumido. 

Artigo 33.º 

Incumprimento e Sanções 

1. A violação das normas previstas no presente Código pelos eleitos locais, 

trabalhadores e demais colaboradores, poderá originar responsabilidade criminal, 

contraordenacional, civil ou disciplinar, nos termos dos números seguintes. 

2. Para os efeitos do presente regime, entende-se por corrupção e infrações conexas os 

crimes de corrupção, recebimento e oferta indevidos de vantagem, peculato,  
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participação económica em negócio, concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico 

de influência, branqueamento ou fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção 

ou crédito, previstos no Código Penal, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 48/95, de  

15 de março, na sua redação atual, na Lei n.º 34/87, de 16 de julho, na sua redação atual 

e são punidos com penas de prisão ou de multa. 

3. A determinação e aplicação das sanções disciplinares aplicáveis aos trabalhadores, 

de repreensão escrita, multa, suspensão, despedimento disciplinar ou demissão e, para 

os titulares de cargos dirigentes e equiparados, a cessação da comissão de serviço, será 

feita nos termos constantes dos artigos 176.º a 240.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas. 

4. Para o apuramento das responsabilidades ter-se-á em conta a gravidade da conduta 

e as circunstâncias em que a mesma foi praticada, designadamente o seu carácter 

doloso ou negligente, pontual ou sistemático. 

5. violação de normas de ética e conduta constantes do presente Código, deverá ser 

reportada superiormente, podendo fazer incorrer o eleito local ou trabalhador em 

causa, em responsabilidade disciplinar nos termos da legislação em vigor, aplicáveis às 

infrações praticadas. 

Artigo 34.º 

Entrada em vigor 

O presente Código de Ética e Conduta entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação no Diário da República.  
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Anexo I 

Modelo de Declaração de Inexistência de Conflito de Interesses 

Declaração de Inexistência de Conflito de Interesses 

(a que se refere o n.º 7, do artigo 5.º do presente Código) 

 

Eu, abaixo assinado(a), __________________________________________________________ 

a desempenhar funções no(a) _____________________________________________________ 

declaro, sob compromisso de honra, que não me encontro em qualquer situação de conflito de 

interesses relativamente ao processo /Licenciamento / Projeto Financiado / ação / investimento 

/ contrato acima identificado e à(s) entidade(s) nele(a) envolvidos(as), que coloque em causa a 

isenção, imparcialidade, independência e justiça da sua conduta, ou que possa causar dúvidas 

sobre a sua conduta. 

Nesse âmbito, sem prejuízo de outras situações legalmente previstas, declaro que não me 

encontro, designadamente, numa das situações a seguir indicadas: 

i. Ter exercido a qualquer título, funções na(s) entidade(s) envolvida(s) nos últimos três anos; 

ii. Ter prestado à(s) entidade(s) envolvidas, por si ou por interposta pessoa, em regime de 

trabalho autónomo ou subordinado, serviços que possam ser submetidos à sua apreciação 

ou decisão ou à de órgãos/serviços/pessoas colocados sob sua direta influência1 no âmbito 

do processo; 

iii. Ter participado em processo de decisão da(s) entidade(s) envolvida(s), ou prestado 

aconselhamento, que tenham repercussão no processo, ou na matéria abordada no seu 

âmbito; 

iv. Ter intervindo em ato abrangido no processo, pessoalmente, através de mandatário ou 

como mandatário; 

1 Consideram-se colocados sob direta influência do trabalhador, os órgãos ou serviços que: a) Estejam sujeitos ao seu poder de direção, 
superintendência ou tutela; b) Exerçam poderes por ele delegados ou subdelegados; c) Tenham sido por ele instituídos, ou relativamente a cujo titular 
tenha intervindo como representante do empregador público, para o fim específico de intervir nos procedimentos em causa; d) Sejam integrados, no 
todo ou em parte, por trabalhadores por ele designados; e) Cujo titular ou trabalhadores neles integrados tenham, há menos de um ano, sido 
beneficiados por qualquer vantagem remuneratória, ou obtido menção relativa à avaliação do seu desempenho, em cujo procedimento ele tenha 
tido intervenção; f) Com ele colaborem, em situação de paridade hierárquica, no âmbito do mesmo órgão ou serviço. 

1/3 

Identificação do Processo /Licenciamento / Projeto Financiado / Ação / Investimento / Contrato
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v. Ter pessoa familiar2 ou pessoa próxima3 a exercer funções, ou que tenha exercido funções 

durante o período objeto do processo, nos corpos gerentes ou na gestão financeira da(s) 

entidade(s) envolvida(s) ou ainda noutra posição que possa ser relevante para o processo; 

vi. Ter pessoa familiar ou pessoa próxima que interveio em ato abrangido no processo; 

vii. Ter interesse pessoal, financeiro4, partidário ou religioso ou outro relacionado com o 

processo, seja esse interesse seu, de pessoa de quem seja representante ou gestor de 

negócios, ou de pessoa familiar ou de pessoa próxima; 

viii. Ter envolvimento ou ter pessoa familiar ou pessoa próxima envolvida em convite de 

emprego ou processo de recrutamento para a(s) entidade(s) envolvida(s); 

ix. Ter o responsável da(s) entidade(s) envolvida(s) feito participação disciplinar ou intentado 

ação judicial contra si ou contra seu familiar ou pessoa próxima; 

x. Ter ele próprio ou o seu conjugue ou equiparado, parente ou afim em linha reta5, crédito 

ou débito litigiosos com a(s) entidade(s) envolvidas ou com responsável pela mesma; 

xi. Haver intimidade ou inimizade entre si ou seu conjugue ou equiparado e o responsável 

da(s) entidade(s) envolvida(s), que o impeça de intervir no processo de forma isenta, 

imparcial, independente e justa. 

O(a) signatário(a) mais declara assumir, sob compromisso de honra, que, no caso de ocorrência 

superveniente de conflito de interesses, ou de essa ocorrência vir a ser do seu conhecimento, 

informará de imediato o seu superior hierárquico desse facto, antes de tomadas decisões, ou 

praticados atos ou celebrados contratos. 

Nome: ___________________________________________________________ 

Cargo / Categoria: __________________________________________________ 

 

 
2 Considera-se familiar o conjugue não separado de pessoa e bens ou pessoa que com ele viva em união de facto, parente ou afim em linha eta ou até 
ao 3.º grau da linha colateral.  
3 Considera-se pessoa próxima qualquer tutelado ou maior acompanhado por si, pessoa de quem seja representante, gestor de negócios ou 
mandatário, bem como pessoa ligada ao declarante por laços suficientemente fortes em termos de poder interferir no seu juízo profissional. 
4 Incluindo, designadamente, quando detenha uma participação em capital da(s) entidade(s), direta ou indiretamente, por si mesmo ou 
conjuntamente com familiar ou pessoa próxima. 
5 Consideram-se o seu cônjuge não separado de pessoa e bens ou pessoa que com ele viva em união de facto, e ascendentes e descendentes em 
qualquer grau, colaterais até ao segundo grau.                                                                                                                                                                            

2/3 
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É aplicável à conduta do(a) colaborador(a) signatário(a), com as necessárias adaptações, o 

disposto nos artigos 69.º a 76.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7, de janeiro, na redação atual. 

 

Arcos de Valdevez, ___ de______________________de 20___ 

 

 

 

______________________________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3/3 
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Anexo II 

Modelo de Declaração de Conflito de Interesses 

Declaração de Conflito de Interesses 

(a que se refere o n.º 8, do artigo 5.º do presente Código) 

 

Eu, abaixo assinado (a) __________________________________________________________, 

______________________________ (carreira e categoria) a exercer funções de 

_________________________, declaro para os devidos efeitos que, tendo em conta 

___________________________________ (concretizar a situação que no entender do(a) signatário 

configura um eventual conflito de interesse inibidor da sua participação no procedimento em causa) considero que 

o meu envolvimento direto, atentas as funções que me estão atribuídas, no processo / 

procedimento ___________________________________, se encontra condicionado por 

eventual conflito de interesses, pelo que, tendo em conta o plasmado no Código de Ética e 

Conduta da Junta de Freguesia de Rio Frio, na Política de Prevenção e Gestão de Conflito de 

Interesses, bem assim como as demais disposições legais e regulamentares, não poderei 

participar no referido processo / procedimento. 

Assim, solicito escusa do desempenho das funções que me estão atribuídas na minha atividade, 

no processo / procedimento _____________________________________________________, 

por considerar que não estão totalmente reunidas as condições para a salvaguarda de ausência 

de conflito de interesses. 

 

Arcos de Valdevez, ____ de __________________ de 20____ 

 

 

____________________________________________ 
Assinatura 
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Anexo III 

Modelo de Declaração de Inexistência de Conflitos de Interesses em Regime de Acumulação 

de Funções 

(a que se refere o n.º 2, do artigo 6.º do presente Código) 

 

Exma. Senhora 

Presidente da Junta de Freguesia de Rio Frio 

 

Eu_______________________________________________, com o NIF ___________________  

atualmente com a categoria de _________________________________, a desempenhar 

funções no(a) _____________________________________, vem ao abrigo do disposto no 

artigo ____ (21.º – outras funções públicas / 22.º – funções atividades privadas) da Lei n.º 

35/2014 de 20 de junho, requerer a V.Ex.ª, autorização expressa para o exercício de funções 

privadas. 

Assim, de acordo com o previsto no n. º 2 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, 

informo: 

a. O local de exercício da atividade a acumular será desenvolvido (indicar o local do exercício) 

__________________________________________________________; 

b. O horário de trabalho a praticar será das __________ horas, às _________ horas (fora do 

horário de expediente); 

c. A remuneração a auferir será no valor de _________________________ (€); 

d. A atividade a desempenhar será autónoma /subordinada, prestando serviços de 

_____________________________________________, com o conteúdo funcional 

___________________________________________________________________________

________________________________________, (identificar especificamente e 

concretamente as funções); 

 

1/2 
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e. Não existirá conflito entre as funções a desempenhar, em virtude de __________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

________________________________________; (indicar as razões que o requerente 

entende que a acumulação, conforme os casos, é de interesse público ou não incorre no 

previsto nas alíneas a) a d) do nº. 3 do artigo 22.º da Lei nº. 35/2014 de 20 de junho); 

Mais declara que se compromete a cessar imediatamente a atividade em acumulação, no caso 

de ocorrência de conflito superveniente. 

 

Pede deferimento, 

 

Arcos de Valdevez, ____ de ___________________ de 20____ 

 

 

 

____________________________________________ 
Assinatura 
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Anexo IV 

Modelo de Declaração de Ofertas / Presentes / Hospitalidades 

Declaração De Recebimento De Ofertas/Presentes/Hospitalidades 

(a que se refere o n.º 2, do artigo 16.º do presente Código) 

 

Eu, abaixo assinado(a) __________________________________________________________, 

a desempenhar funções _________________________________, na(o) __________________ 

___________________________________________________________.  

Declaro ter recebido de (Identificação da entidade /pessoa ofertante) ____________________ 

_________________________________________________, (Descrição do âmbito e objeto da 

oferta) _______________________________________________________________________ 

_______________________________________________, no valor (estimado, quando não for 

possível aferir o valor real) _________________________________. 

 

Data de receção da oferta: ____________________________________________ 

 

Arcos de Valdevez, ____ de __________________ de 20____ 

 

 

____________________________________________ 
Assinatura 
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Anexo V 

Modelo de Declaração de Registo de Interesses 

Declaração de Registo de Interesses 

(a que se refere o artigo 21.º do presente Código) 
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Anexo VI 

Modelo de Comunicação de Não Conformidade ou Potencial Fraude 

Comunicação de Não Conformidade ou Potencial Fraude 

(a que se refere o ponto 1.1, do artigo 28.º do presente Código) 

 

Eu, abaixo assinado(a) __________________________________________________________, 

a desempenhar funções no(a) _____________________________________, informo, nos 

termos previstos no Código de Ética e Conduta da Junta de Freguesia de Rio Frio, ter identificado 

as seguintes situações de não conformidade e/ou potencial fraude: 

 

 

Arcos de Valdevez, ____ de __________________ de 20____ 

____________________________________________ 
Assinatura 

 

Identificação de situação de não conformidade

Identificação de situação de potencial fraude
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Anexo VII 

Modelo de Declaração de Compromisso 

 

Modelo Declaração de Compromisso 

Eu, abaixo assinado(a), _________________________________________________________ a 

desempenhar funções na _________________________________________ declaro que tomei 

conhecimento do Código de Ética e Conduta da «Junta de Freguesia de Rio Frio» e assumo o 

compromisso individual do seu cumprimento. 

 

Arcos de Valdevez, ____ de __________________ de 20____ 

 

 

 

____________________________________________ 
Assinatura 
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INFRAÇÕES, SANÇÕES E CRIMES 
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